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Formação sócioespacial do Brasil Meridional: gênese e evolução

A ocupação efetiva das terras da América portuguesa se fez através do sistema de Capitanias Hereditárias e da doação de sesmarias, numa nítida aplicação de costumes e práticas feudais
 que deram origem aos vastos latifúndios voltados prioritariamente à produção para exportação. Incorporadas ao patrimônio das Coroas Ibéricas, pelo Tratado de Tordesilhas, as terras da América, conforme o dispositivo jurídico feudal de “all land is kings’s land” eram propriedades diretas e nuas dos monarcas cujo domínio útil, com o objetivo de seu aproveitamento imediato, era concedido aos vassalos do rei mediante pagamento de tributos (RANGEL, 1981). As condições específicas da colônia somadas aos interesses mercantis exigiam que no plano interno se estruturasse algo novo: as relações escravistas de produção que, aliadas às relações feudais com a Coroa portuguesa iniciaram a seqüência de pares de modos de produção que caracterizariam a evolução econômica brasileira.

A implantação dos latifúndios e a adoção do escravismo impediram a transformação dos trabalhadores em produtores independentes como ocorreu, mais tarde,  nas áreas temperadas que passam por um processo de colonização diferenciado
.  A condição para a concentração fundiária era, pois, o modo de produção escravista que se tornou dominante, apesar do comunismo primitivo manter-se disseminado um pouco por todo o território colonial, ao mesmo tempo em que no semi-árido Nordestino e numa vasta área da atual região Sul, onde predominavam as atividades ligadas à pecuária, começavam a se estabelecer precocemente relações de trabalho feudais.

Se num primeiro momento o capital comercial europeu e a Coroa portuguesa, em particular, manifestaram pouco interesse pelas terras do futuro Brasil, a implantação das Capitanias Hereditárias e as doações de sesmarias, iniciadas por D. João III em 1534, asseguraram a posse do território e a inserção da formação social brasileira na economia mundial, tirando proveito de relações compulsórias de trabalho. Assim, a exploração colonial, somando-se à expropriação camponesa e à Revolução Puritana, promovia a acumulação primitiva do capital que acabou por permitir a germinação do modo de produção capitalista (MARX, 1985).

A formação social brasileira nascida, pois, da expansão européia apresentava em sua gênese dois lados econômico-sociais bem distintos: um interno que combinava relações de propriedade feudais (com o rei de Portugal) com relações compulsórias de trabalho (mão-de-obra escrava) determinadas pelas condições naturais e humanas aqui existentes e outro externo, sob a liderança do monarca português, dominado pelo capital comercial europeu, associado às manufaturas em expansão, sobretudo na Inglaterra.

 Dentre as Capitanias Hereditárias, foi a de Pernambuco, doada a Duarte Coelho, a que mais prosperou, impulsionada pela disseminação dos engenhos de açúcar. Estes estimularam a ocupação policultora do Agreste, bem como a expansão da pecuária bovina pelo Sertão onde o aparecimento de enormes fazendas de gado assegurou o monopólio da terra e submeteu os índios à condição de peões, gerando relações de trabalho feudais no Brasil. 

Entretanto, a ocupação da porção meridional do território colonial português foi empreendida de forma mais lenta e modesta.  A comparação entre o Nordeste e o Sul permite perceber que, no primeiro século de colonização, a ocupação humana desta parte do território foi igualmente marcada pela introdução do sistema de Capitanias Hereditárias até o limite sul do Tratado de Tordesilhas, situado em Laguna, hoje litoral catarinense. Esta vasta área coube aos irmãos Sousa (Martim Afonso e Pero Lopes)
 que se tornaram os detentores das capitanias mais meridionais, fronteiras dos domínios de Castela no continente sul-americano. Na Capitania de São Vicente, doada a Martim Afonso, ao contrário do que ocorria em Pernambuco e na Bahia, a população pouco expressiva passou a desenvolver uma economia natural voltada ao próprio abastecimento, sendo que Pero Lopes de Sousa, donatário da Capitania de Santo Amaro e Terras de Sant’Ana – a mais meridional das Capitanias Hereditárias ( jamais tomou posse do território que recebera. A origem mais modesta e desvinculada do lucrativo comércio exterior, gerou um certo atraso que imprimiu um rumo distinto à formação sócio-espacial do sul do Brasil .

O processo de conquista da região Meridional da colônia lusa, além de tardio, foi marcado pelas características que a diferenciavam da porção setentrional. A dificuldade na organização de um fluxo de povoamento mais dinâmico e efetivo deu origem a um vazio entre São Vicente e o Rio da Prata que levou Portugal e Espanha a lutarem pela apropriação da terra e de suas riquezas. A ação das bandeiras vicentistas é que assegurou a posse do território para a Coroa portuguesa preocupada em ocupar a região e integrá-la definitivamente aos seus domínios na América. Assim, pois, na gênese dessa formação social situa-se a preocupação da Coroa portuguesa em fixar as fronteiras meridionais do território colonial em permanente disputa com os domínios hispano-americanos. Para tanto, estimulou o avanço dos vicentistas em direção ao litoral sul com base na concessão de sesmarias que originaram as primeiras fazendas de lavouras responsáveis por um povoamento esparso e de baixa densidade demográfica. Procedentes da Capitania de São Vicente, homens de posses deslocavam-se com escravos e agregados pelo litoral, fundando ao longo da costa vários núcleos de povoamento, entre os quais: São Francisco (1658); Desterro (1673) e Laguna (1676), sendo este último o ponto mais meridional dentre os povoados costeiros, situado exatamente no marco extremo sul da linha de Tordesilhas. O coroamento destas conquistas territoriais no sul se deu com a fundação, em 1680, da Colônia do Sacramento defronte a Buenos Aires, assinalando a presença portuguesa na foz do rio da Prata, o que concorreu para o acirramento das disputas de fronteiras entre Portugal e Espanha. A origem mais modesta e as dificuldades de articulação com o comércio exterior imprimiram um caráter distinto ao povoamento do sul do Brasil, pois a demanda de braços para a consolidação das atividades agrícolas estimulou o apresamento de índios, fazendo com que a colonização iniciada no litoral se voltasse para o interior. Assim, enquanto que,
com o estímulo da metrópole, a economia natural das fazendas de lavouras de São Vicente avançava rumo ao sul pelo litoral com um povoamento escasso e de baixa densidade demográfica, uma outra corrente originária do planalto paulista garantia a ocupação dos campos meridionais com grandes estâncias de gado que foram incorporando os índios sobreviventes como peões, numa associação de relações feudais de propriedade e de trabalho
. 
Tendo atingido o planalto de Piratininga, os vicentistas atravessaram o planalto Meridional através das manchas de campos naturais e chegaram ao extremo sul. O comércio de indígenas preados no alto sertão e vendidos nos centros agrícolas do litoral
 e, na esteira deste, o de gado trazido dos campos do sul, asseguraram o desenvolvimento não apenas do maior núcleo da Capitania de São Vicente – a Vila de São Paulo –, mas também a ocupação de todo o sul da colônia.

Entretanto, a conquista dessa porção do território que hoje corresponde ao Brasil Meridional foi profundamente marcada por condições naturais próprias. Ao lado da configuração geral do relevo e da rede hidrográfica – cujos rios, de início, não facilitavam o acesso ao sertão, pois somente o sistema hidrográfico do planalto é que constituiria a melhor e mais utilizada via de comunicação para o interior – também a vegetação exerceu um papel relevante no avanço dos fluxos de povoamento do planalto
. As manchas de campo a partir de Piratininga serviram de pontos de parada para descanso e alimentação do gado e dos tropeiros, quando a preação dos índios foi substituída pelo comércio do numeroso  rebanho disponível nas pradarias do Prata, estimulado pelo desenvolvimento da mineração, no Brasil central, a partir do final do século XVII.

O eixo principal da colonização da Capitania de São Vicente que se iniciara no litoral, deslocou-se então para o planalto
, fato que influenciou de forma decisiva o povoamento e o desenvolvimento não apenas do maior núcleo da capitania – a vila de São Paulo, originária do colégio fundado por jesuítas em 1544 (, mas também na colonização de todo o sul da colônia portuguesa. Dentre as causas que determinaram a evolução do processo de ocupação da parte meridional da América portuguesa, estão os fatores físicos, pois, desde o Rio de Janeiro ergue-se colada ao litoral a Serra do Mar que divide o território em duas seções bem distintas: a faixa litorânea, mais ou menos estreita, constituída por terrenos baixos, pouco acima do nível do mar e o planalto interior, separado pela barreira formada pela encosta da própria serra. Justamente na 

altura de São Paulo, isto é, na latitude de 24o, e partindo da São Vicente, é que a colonização litorânea primeiro ascende o planalto e penetra o interior. É a isto que São Paulo deve sua qualidade de primeiro centro do planalto, e foi esta a primeira causa de sua preeminência
.

A escalada da Serra do Mar, através de antiga trilha indígena permitiu alcançar os Campos de Piratininga, deslocando a colonização paulista do litoral, onde teve seu começo, para o interior. Tal fato deve-se em primeiro lugar ao ponto de maior estreitamento da faixa costeira, já que da Bahia ao Rio de Janeiro o litoral apresenta uma larga planície que ao entrar em São Paulo quase desaparece. Nas imediações da São Vicente e Santos, a distância entre o mar e a base da serra é de cerca de 15 Km apenas, área constituída “principalmente de terrenos baixos, mangues e pântanos imprestáveis para a agricultura e além disto insalubres”
,oferecendo um meio bastante hostil à fixação dos primeiros colonos. O planalto, ao contrário, com suas terras altas e saudáveis e clima temperado, apresentava condições naturais bem mais favoráveis ao povoamento, somado ao fato de que era habitado por numerosas tribos indígenas que aos primeiros colonizadores significavam potencialmente abastecedouros de mão-de-obra, sobretudo no sul da colônia.

Há, na verdade, uma combinação de elementos de ordem natural e humana  favorável à pressão colonizadora em direção ao interior a partir de São Paulo, pois uma vez transposta a Serra do Mar através de uma passagem entre Santos e São Paulo, a topografia assume um aspecto pouco acidentado devido a presença de um peneplano de relevo senil onde se localizam as nascentes do rio Tietê. Esta passagem desponta como o ponto ideal para alcançar o planalto, prosseguindo-se por um terreno plano até atingir uma grande clareira natural
 que revestia boa parte do território paulista, conhecida como os Campos de Piratininga
.Em todo o planalto meridional, esse é o local, já no século XVI, em que pela primeira vez os colonizadores procedentes da área litorânea deparam-se com uma zona de campos naturais que favoreceu o avanço do povoamento. E se, de início, os rios não facilitam o acesso ao sertão porque seus cursos correm paralelos à costa, o sistema hidrográfico do planalto em que o Tietê desponta como um tronco ao qual articulam-se seus vários afluentes, desempenhou um papel fundamental nos primeiros tempos da colonização, constituindo a melhor e mais utilizada via de comunicação para o interior. Apesar do atraso da Capitania de São Vicente frente ao Nordeste açucareiro, a produção natural modesta das fazendas de lavouras que se expandiam gradativamente pelo litoral rumo ao sul e a ocupação do planalto a partir de São Paulo, iniciam o povoamento e a colonização do Brasil Meridional, onde estas duas correntes acabaram garantindo o domínio português sobre uma vasta área do território americano. 

O processo de ocupação dessa porção do espaço colonial foi, pois, profundamente marcado pelas determinações naturais. Ao lado da conformação do relevo e da rede hidrográfica, também a vegetação exerceu um papel relevante, visto que o avanço dos fluxos de povoamento se fez através das manchas de campos, que a partir de São Paulo – dos Campos de Piratininga -, serviram de ponto de parada para descanso e alimentação do gado e dos tropeiros, quando a preação dos índios foi substituída pelo aproveitamento comercial do numeroso rebanho disponível nas pradarias do Prata, estimulado pela mineração. Em termos de modo de produção houve uma substituição da caça ao índio, realizada por bandeiras que exerceram um papel despovoador, pela caça ao gado fazendo surgir as primeiras estâncias deflagradoras do processo de domínio da propriedade da terra. As manchas de campos – de Piratininga aos campos de Curitiba, Lages e Viamão - definiram o caminho das tropas, responsável por um fluxo colonizador pioneiro que atravessa o planalto no sentido norte-sul, dando origem aos primeiros núcleos de povoamento
.  Nos campos de pastagens naturais formaram-se as grandes propriedades nas quais se praticava a criação extensiva de gado, assegurando o povoamento efetivo dessa porção do território, onde posteriormente a exploração da erva-mate e a ocupação das áreas de mata imprimiram um novo sentido econômico à região. 

Enquanto este processo expansionista avançava pelas terras do planalto, na faixa litorânea os núcleos vicentistas buscavam assegurar a soberania portuguesa sobre as terras do sul do Brasil. A primeira medida tomada pela metrópole para proteger a costa contra as invasões estrangeiras, particularmente espanholas, ocorreu em 1738 com a criação da Capitania de Santa Catarina
. Tendo em vista a defesa da Colônia do Sacramento e a ajuda ao estabelecimento do Rio Grande de São Pedro do Sul, a ilha de Santa Catarina foi desligada do governo de São Paulo e subordinada diretamente à do Rio de Janeiro, tendo como seu primeiro governador José da Silva Paes. O permanente estado de guerra gerado pelas disputas territoriais levou à proposição, pelo Conselho Ultramarino de Lisboa, da fortificação da ilha de Santa Catarina e ao povoamento de seus arredores, aliando os interesses geopolíticos portugueses aos objetivos econômicos, expressos na instalação das armações baleeiras. Diante do contexto depressivo da primeira metade do século XVIII, comerciantes portugueses começaram a edificar armações para extração de óleo de baleia, alternativa lucrativa no Brasil Meridional, área de recursos ociosos. Essas manufaturas constituíam-se de enormes instalações marítimas e manufatureiras implantadas ao longo do litoral catarinense que se destinavam a produzir óleo de baleia, sob a concessão da Coroa  com objetivo de abastecer o mercado interno português, bem como, de fomentar o intenso processo manufatureiro europeu. A exploração dessa atividade, sob a forma de mão-de-obra escrava, era monopólio da metrópole interessada em ingressar no vantajoso comércio internacional de óleo de baleia, assegurando ao capital comercial português grandes lucros nas transações.

Ao lado das fortificações e armações baleeiras, a fixação de casais açorianos trouxe conseqüências mais duradouras e variadas para a formação sócio-espacial do sul do Brasil onde era do interesse de Portugal instalar colonos-soldados, que atendessem tanto às necessidades militares (de defesa do território disputado com os espanhóis) como às de produção e abastecimento de setores não-produtivos (tropas, burocracia administrativa, etc.), e de comércio, fazendo crescer as rendas da Coroa e viabilizando o surgimento de uma pequena produção mercantil. Os açorianos exerceram um papel fundamental no povoamento das terras meridionais ao ocuparem a costa catarinense e lançarem também as raízes do povoamento de uma área do Rio Grande do Sul (Porto Alegre). Porém, o regime a que estavam submetidos sob o domínio da metrópole portuguesa limitava as possibilidades de acumulação, especialmente se comparadas às áreas de colonização européia do século XIX. Muito embora houvesse um processo de diferenciação interna entre os pequenos produtores, a acumulação não foi suficiente para transformá-los em empresários capitalistas, em parte devido às constantes requisições, sobretudo de farinha e de soldados, advindas das milícias e dos setores administrativos. Por outro lado, na pesca, a diferenciação deu-se de forma mais concreta, visto que a divisão social do trabalho e o assalariamento (dependendo da especialidade do trabalhador e do animal capturado – produtividade) abriram possibilidades de ascensão social para alguns, como foi o caso de arpoadores e timoneiros frente aos remeiros
 . 

Durante a década de 20 do século XIX estabeleceram-se no Brasil Meridional as primeiras colônias alemãs, localizadas nos pontos onde os caminhos de tropa e de gado entravam e saíam da selva. No Rio Grande do Sul, por exemplo, foi fundada, em 1824, a colônia de São Leopoldo, no vale do rio dos Sinos, que logo se expandiu subindo os terraços e as encostas florestais. Em Santa Catarina imigrantes alemães fundaram, em 1829, a colônia de Rio Negro, no planalto norte, às margens do rio de mesmo nome, no local em que o Caminho do Sul das tropas – que de Porto Alegre, passando por Vacaria, chegavam a São Paulo – saía da área florestal para atravessar o rio, bem como a colônia de São Pedro de Alcântara,  no caminho entre Lages e Desterro, igualmente situada na fronteira entre a mata despovoada e as terras já ocupadas do litoral. 

  Foram, porém, as colônias fundadas na segunda metade do século XIX e início do século XX, as que mais se desenvolveram superando o estágio meramente agrícola da exploração econômica e chegando à industrialização. Estas colônias fundadas especialmente por alemães, italianos, e eslavos ocuparam as áreas até então pouco povoadas dos vales florestados das vertentes atlântica e do interior e ao se introduzirem no espaço correspondente aos estados do Sul do Brasil foram modificando a paisagem natural a partir da pequena produção mercantil, imprimindo um novo dinamismo econômico e consolidando uma formação sócioespacial singular

 Do exposto, depreende-se que há uma diferenciação de gênese entre dois tipos distintos de formação sócioespacial no Sul do Brasil: o latifúndio pastoril dos campos do planalto meridional e da campanha gaúcha e a pequena produção mercantil do litoral açoriano e dos vales florestados das vertentes atlântica e do interior. Enquanto a exploração econômica das terras do planalto tem início com os paulistas do século XVIII, com a instalação das atividades pecuárias extensivas que deu origem ao latifúndio pastoril (associado ao extrativismo dos ervais nativos encontrados nas áreas de matas de araucárias), na faixa litorânea os vicentistas são, no século seguinte, sucedidos pelos açorianos que se estabeleceram num período ainda dominado pelo mercantilismo, dedicando-se à pequenas policulturas familiares. Já nos fins do século XIX e inícios do século XX foram se sucedendo várias correntes de imigrantes europeus que incrementaram a colonização dos vales e das áreas florestais modificando as características naturais e imprimindo um dinamismo econômico que deu origem a um capitalismo extremamente agressivo, principalmente quando comparado a outras regiões brasileiras. As reflexões aqui apresentadas contém elementos para uma melhor compreensão da evolução do processo histórico, num enfoque capaz de contemplar as “múltiplas determinações” de ordem natural e humana, responsáveis pela estrutura social, econômica e política que caracterizam os estados do Sul do Brasil.

NOTAS 


1 Há uma grande controvérsia quanto à estrutura produtiva dominante no Brasil-colônia, apontada por alguns intérpretes da formação social brasileira como feudal (Nelson W. Sodré, Alberto Passos Guimarães, Ignácio Rangel) e por outros como capitalista (Roberto Simonsen, Caio Prado Júnior). O regime de capitanias, particularmente, é muito discutido porque tipifica a estrutura das terras que formariam o Brasil. Caio Prado atém-se ao caráter comercial ou mercantil do empreendimento colonial para conceitua-lo como capitalista, relegando a um plano secundário a forma específica como se dá a produção no território colonial português.  


� Nas zonas tropicais o colonizador não se incorpora à força de trabalho, como ocorre nas áreas temperadas. A posição do colonizador – do português – é a de dirigente do empreendimento colonial, explorando a grande propriedade rural através do trabalho escravo. Há ainda um outro elemento: o português que vem para o Brasil não está sendo expulso por razões demográficas. Neste caso, como salienta Gilberto Freyre no Prefácio à 1ª edição de Casa Grande e Senzala há semelhanças entre o Brasil e o sul dos Estados Unidos que sofreram as mesmas influências de técnica e de trabalho – a monocultura e a escravidão (FREYRE, Gilberto.  Casa Grande e Senzala: formação da família brasileira sob o regime da economia patriarcal. 18ª ed. Rio de Janeiro, José Olympio, 1977).


� Os irmãos Sousa, detentores das Capitanias mais meridionais colocaram prepostos na administração e continuaram sua faina na Índia. De acordo com O. Cabral (in “Os açorianos”; Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina Florianópolis, Imprensa Oficial do Estado, 1o Usem., 1943, p.10), apenas em 1711 “comprou a Coroa a donataria de Santo Amaro, que o herdeiro de Pero Lopes pretendera vender a José Góis e Morais, incluindo na compra a Ilha de Santa Catarina, para onde veio, em  1714, despachado como Capitão Mor, Salvador de Souza. 


� MAMIGONIAN, Armen. As conquistas marítimas portuguesas e a incorporação  do litoral de Santa Catarina.ANDRADE, Manuel Correia et al. (orgs.).O mundo que o português criou. Recife:CNPq/Fjn, 1998, p. 68.


� O comércio dos indígenas preados no alto sertão e vendidos nos centros agrícolas do litoral, atividade decorrente da não-integração  da capitania de São Vicente ao circuito das trocas atlânticas, tornaram os  paulistas ( designação genérica que engloba também grupos originários do Rio de Janeiro, Minas, São Paulo, e outras áreas do sul ) um tipo autônomo, aventureiro, rebelde e, numa certa medida, mais livre da tutela da metrópole. Os holandeses ao invadirem o Nordeste tomaram também Angola que, desde 1575 com a fundação de Luanda, era o maior fornecedor de mão-de-obra para o Brasil, o que contribuiu para reativar a caça aos índios no sertão para vendê-los como escravos. O processo de interiorização será facilitado ainda pela união das Coroas  Ibéricas de 1580 a 1640.


� Caio Prado Júnior (in Evolução política do Brasil e outros estudos, 2.ed São Paulo: Editora Brasiliense Ltda., 1957, p. 98-101) chama atenção para a combinação de elementos de ordem natural  que favorece a pressão colonizadora em direção ao interior, a partir de São Paulo. Transposto o obstáculo da serra, colonizadores procedentes da área litorânea, já no século XVI, deparam com uma clareira natural que revestia boa parte do território paulista, conhecida como os Campos de Piratininga, onde pouco antes dos jesuítas fundarem o colégio em 1554, João Ramalho fundara Santo André da Borda do Campo. Ainda conforme o mesmo autor, a floresta tropical constitui, nas primeiras fases do povoamento um empecilho, já que o aproveitamento da terra só pode ser realizado após os difíceis trabalhos de desbravamento.


� Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro (in “Geomorfologia”. Geografia do Brasil – A Grande Região Sul. t. I, v. IV. Org. Delnida Martinez Cataldo, Rio de Janeiro: IBGE/CNG, 1963) recorda que a “designação  de ‘Planalto Meridional do Brasil’, utilizada desde Pierre Denis e já consagrada em nossa literatura geográfica, aponta o caráter morfológico fundamental da Região Sul”. (Convém lembrar que nesta época a divisão regional do Brasil  proposta pelo IBGE, calcada nas grandes unidades fisiográfica brasileiras, incluía São Paulo entre os estados brasileiros integrantes da Região Sul). E prossegue Carlos Augusto: “Quando focalizado no seu conjunto, o Brasil meridional apresenta um quadro aparentemente homogêneo e unitário. Esta unidade geral, que não implica em uniformidade, é dada por uma estrutura geológica relativamente simples que revela à leste terrenos de um escudo antigo (pré-cambriano) em cujo flanco ocidental se apóia, em sucessão de terrenos sedimentares intercalados com derrames e intrusões magmática (paleozóicos e mesozóicos), a parte oriental da grande bacia que tem por eixo o rio Paraná (op. cit. p. 15).


� PRADO JR, Caio. Evolução política do Brasil e outros estudos. 2. Ed. São Paulo, Editora Brasiliense Ltda, 1957, p. 98.


� Id. Ib.


� Cf. Caio Prado (op. cit. p. 101), a floresta tropical é um empecilho nas primeiras fases do povoamento em que o aproveitamento da terra só pode ser realizado após os difíceis trabalhos de desbravamento. Por esta razão é que as florestas tropicais exuberantes e impenetráveis ofereciam um refúgio às populações primitivas, expulsas pelos conquistadores.


� Nesta mesma área João Ramalho fundara Santo André da Borda do Campo, primeiro núcleo de colonização elevado à condição de vila por Tomé de Souza em 1553, portanto antes da fundação do colégio dos jesuítas em 1554.


� Oliveira Vianna (in Populações do Brasil Meridional. Rio de Janeiro: Cia Editora Nacional, 1948) faz distinção entre as bandeiras despovoadoras e as bandeiras colonizadoras. A fundação de Lages em 1776 por Correia Pinto é exemplo de “bandeiras que realizam a obra superior e definitiva de colonização (em que) vão todos os elementos necessários a uma organização social estável...” Foram igualmente bandeiras colonizadoras que fundaram São Francisco, Desterro e Laguna, no século XVII.


� Conforme Peluso Júnior (in “A criação da Capitania da ilha de Santa Catarina”. Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina. V.XIII. Florianópolis, Imprensa Oficial do Estado, 2osem., 1944, p.107 e 108), a ilha de Santa Catarina, em 1738, “foi desmembrada da Capitania de São Paulo e elevada a Capitania subalterna, dependente da do Rio de Janeiro, estendendo sua ação sobre Laguna em 1742 e São Francisco em 1750”. O planalto catarinense onde em 1766 uma bandeira colonizadora lançara os fundamentos de Lages, teve seu “território anexado ao Governo da ilha em 1830. Com a independência, em 1822, foi essa unidade organizada como Província, tornando-se Estado federado após a proclamação da República (Constituição de 1891)”.


� SILVA, Célia Maria e. Ganchos (SC): a ascensão e decadência da pequena produção mercantil   pesqueira. Florianópolis: EDUFSC/FCC, 1992, p.22.
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